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Nº 340 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826232/2025-99, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.989,38ha, localizada na
faixa de fronteira, nos municípios de Chopinzinho/PR e Coronel Vivida/PR. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações
da ANM e da Aneel e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 341 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826233/2025-33, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.989,40ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e da
Aneel e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 342 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826234/2025-88, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.918,42ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e da
Aneel e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 343 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826235/2025-22, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.988,31ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e da
Aneel e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 344 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826236/2025-77, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.987,64ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 345 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826237/2025-11, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.970,35ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 346 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826238/2025-66, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.991,04ha, localizada na
faixa de fronteira, no município de Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 347 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826239/2025-19, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.984,97ha, localizada na
faixa de fronteira, nos municípios de Coronel Vivida/PR e Pato Branco/PR. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações
da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 348 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a
análise dos Processos ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826240/2025-35, de
interesse da empresa RTB Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92,
encaminhados pelo Ofício nº 46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-
79), para realizar pesquisa de minério de titânio em uma área de 1.981,29ha, localizada na
faixa de fronteira, nos municípios de Bom Sucesso do Sul/PR e Itapejara D'Oeste/PR. A
Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as
determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos
autos.

Nº 349 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada
pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO -
ANM para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos

ANM nº 48413.926198/2013-51 e nº 48069.826241/2025-80, de interesse da empresa RTB
Geologia e Mineração Ltda., CNPJ nº 01.997.783/0001-92, encaminhados pelo Ofício nº
46.385/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.005797/2026-79), para realizar pesquisa de
minério de titânio em uma área de 1.978,45ha, localizada na faixa de fronteira, nos
municípios de Bom Sucesso do Sul/PR, Itapejara D'Oeste/PR e Pato Branco/PR. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações
da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.

Nº 350 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso II, da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada
pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
- Anac para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo
Anac nº 00065.121003/2026-79, de interesse de Batista Marco Fuzari, encaminhado pelo
Ofício nº 566/2026/CADASTRO-SIA/GTHC/GCOP/SIA-ANAC, referente à autorização para
inscrição da construção do Aeródromo de Uso Privativo Fazenda Paraíso, localizado na
faixa de fronteira, no município de Alta Floresta D'Oeste/RO. O Requerente deve observar
rigorosamente as determinações da Anac e da ANM e as recomendações desta Secretaria-
Executiva contidas nos autos.

Nº 351 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso VI, da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada
pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à empresa CMPC Celulose Riograndense
Ltda., CNPJ nº 11.234.954/0001-85, e à empresa Copa Gestão de Investimentos Ltda., CNPJ
nº 15.335.579/0001-10, de acordo com a instrução do Processo PR nº 00001.003057/2026-
06, para que a primeira Requerente possa adquirir a participação societária de 100% (cem
por cento) das ações da empresa Santo Antonio Agroflorestal S.A., CNPJ nº
54.005.801/0001-79, detentora de direitos reais de superfície sobre imóveis rurais
localizados na faixa de fronteira, nos municípios de Canguçu/RS, Encruzilhada do Sul/RS,
Candiota/RS, Pedro Osório/RS, Pinheiro Machado/RS e Piratini/RS; e a participação
societária de até 49% (quarenta e nove por cento) das ações da empresa Algarrobo
Propriedades Rurais e Participações S.A., CNPJ nº 54.005.841/0001-10, proprietária de
imóveis rurais localizados na faixa de fronteira, nos municípios de Bagé/RS, Candiota/RS,
Pedro Osório/RS, Pinheiro Machado/RS e Piratini/RS. As Requerentes devem observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente e as recomendações desta
Secretaria-Executiva contidas nos autos.

WASHINGTON ROCHA TRIANI

Ministério da Agricultura e Pecuária

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MAPA Nº 965, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

Publica os preços mínimos para os produtos
extrativos da safra 2027, fixados pelo Conselho
Monetário Nacional.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 5º, § 1º, do Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, na Lei nº 11.775, de 17
de setembro de 2008, e o que consta do Processo nº 21200.009263/2026-45, resolve:
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Art. 1º Ficam publicados os preços mínimos para os produtos extrativos da
safra 2027, fixados pelo Conselho Monetário Nacional, por meio do Voto nº 76/2026 -
CMN, de 22 de outubro de 2026, na forma do disposto no Anexo.

Art. 2º Os preços mínimos de que trata o art. 1º são estabelecidos em favor dos produtores.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2027.

ANDRÉ DE PAULA
1_MAP_4_001

ANEXO 
PREÇOS MÍNIMOS DOS PRODUTOS EXTRATIVOS DA SAFRA 2027 

 

PRODUTOS REGIÕES E ESTADOS 
AMPARADOS   

PREÇOS MÍNIMOS 
(R$/KG) PERÍODO DE 

VIGÊNCIA 
2026 2027 % 

Açaí (fruto) Nordeste e Norte  2,28 2,28 0,00% 

Jan/2027 a 
Dez/2027 

Andiroba 
(amêndoa) Nordeste e Norte  2,86 3,55 24,13% 

Babaçu 
(amêndoa) Nordeste, Norte e  MT  7,00 9,15 30,71% 

Baru (amêndoa) Centro-Oeste, MG, SP e 
TO 35,29 38,65 9,52% 

Borracha natural 
(Cernambi) 

Norte (exceto TO) e 
norte do MT(1) 7,96 11,09 39,32% 

Buriti (fruto) Norte 3,79 3,79 0,00% 

Cacau (amêndoa) AC, AM,  AP e PA 11,56 11,56 0,00% 

Castanha-do-
Brasil (em casca) Norte e MT 3,67 7,15 94,82% 

Juçara (fruto) 
Sudeste  5,40 5,40 0,00% 

Sul 5,40 6,07 12,41% 

Macaúba (fruto) 
Nordeste e Norte 0,57 0,68 19,30% 

Centro-Oeste e Sudeste 0,62 1,28 106,45% 

Mangaba (fruto) 
Nordeste 2,06 2,20 6,80% 

Centro-Oeste e Sudeste 4,47 4,70 5,15% 

Murumuru (fruto) Norte 2,70 3,29 21,85% 

Pequi (fruto) Centro-Oeste, Nordeste, 
Norte e Sudeste 0,69 1,15 66,67% 

Piaçava (fibra) 
Norte 4,43 7,01 58,24% 

BA 4,43 4,43 0,00% 

Pinhão (fruto) 
MG e SP 3,33 4,38 31,53% 

Sul 4,63 6,19 33,69% 

Pirarucu (de 
manejo) AM 10,74 14,26 32,77% 

Umbu (fruto) Nordeste e MG  1,70 1,85 8,82% 
 

(1) - Para o Mato Grosso, apenas os municípios de Alta Floresta, Aripuanã, Barra do 
Garça, Brasnorte, Castanheira, Colider, Colniza, Comodoro, Cotriguaçu, Gaúcha do 
Norte, Juara, Juína, Juruema, Nobres, Nova Mutum, Novo Horizonte, Paranatinga, 
Porto dos Gaúchos, Rondolândia, São José do Rio Claro, Vera, Nova Lacerda, Vila Bela 
da Santíssima Trindade, Porto Esperidião, Indiavaí, Rio Branco, Lambari D'Oeste e 
Denise. 

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA DAS SUPERINTENDÊNCIAS

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

PORTARIA SFA-SC/MAPA Nº 1.425, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso das competências que lhe conferem os arts. 40 e 49 do Anexo I ao
Decreto nº 12.642, de 1º de outubro de 2025, o art. 262 do Anexo à Portaria nº 561, de
11 de abril de 2018, do Ministério da Agricultura e Pecuária, e tendo em vista o disposto
no Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934, na Instrução Normativa nº 22, de 20 de
junho de 2013, bem como o que consta do Processo nº 21050.000557/2020-87, resolve:

Art. 1º Suspender, por deixar de emitir GTA por, no mínimo, oito meses
consecutivos, a habilitação do Médico Veterinário, JAMMISON JOACIR ROSA, inscrito no
CRMV-SC sob o nº 6406, não vinculado ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, para
a emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA, referente à movimentação de asininos,
equinos e muares, nos municípios de Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Capão Alto, Campo
Belo do Sul, Campos Novos, Cerro Negro, Correia Pinto, Lages, Otacílio Costa, Painel,
Palmeira, Ponte Alta, São Joaquim, São José do Cerrito, Urubici, Urupema e Vargem,
situados no estado de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

IVANOR BOING

PORTARIA SFA-SC/MAPA Nº 1.426, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso das competências que lhe conferem os arts. 40 e 49 do Anexo I ao
Decreto nº 12.642, de 1º de outubro de 2025, e o art. 262 do Anexo à Portaria nº 561, de
11 de abril de 2018, do Ministério da Agricultura e Pecuária, e tendo em vista o disposto
no Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934, na Instrução Normativa nº 22, de 20 de
junho de 2013, bem como o que consta do Processo nº 21000.083761/2026-14, resolve:

Art. 1º Habilitar a Médica Veterinária MARINA JUNG, inscrita no CRMV-SC sob
o nº 16156, não vinculada ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, para emitir Guia
de Trânsito Animal (GTA) destinada à movimentação de aves da espécie galinha nos
municípios de Água Doce, Campos Novos, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, Herval do
Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ipira, Irani, Jaborá, Joaçaba, Lacerdópolis, Luzerna, Ouro, Piratuba,
Treze Tílias, Vargem Bonita e Zortéa, no Estado de Santa Catarina, devendo a profissional
habilitada observar as normas e os dispositivos legais vigentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

IVANOR BOING

PORTARIA SFA-SC/MAPA Nº 1.427, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso das competências que lhe conferem os arts. 40 e 49 do Anexo I ao
Decreto nº 12.642, de 1º de outubro de 2025, e o art. 262 do Anexo à Portaria nº 561, de
11 de abril de 2018, do Ministério da Agricultura e Pecuária, e tendo em vista o disposto
no Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934, na Instrução Normativa nº 22, de 20 de
junho de 2013, bem como o que consta do Processo nº 21000.084585/2026-20, resolve:

Art. 1º Habilitar a Médica Veterinária MAINARA CAROLINA FRANCELINO, inscrita
no CRMV-SC sob o nº 16445, não vinculada ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal,
para emitir Guia de Trânsito Animal (GTA) destinada à movimentação de aves da espécie
galinha nos municípios de Bom Jesus, Faxinal dos Guedes, Ipuaçu, Passos Maia, Ponte
Serrada, Vargeão e Xanxerê, no Estado de Santa Catarina, devendo a profissional habilitada
observar as normas e os dispositivos legais vigentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

IVANOR BOING

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL
PORTARIA Nº 257, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da Divisão de
Defesa Agropecuária da Superintendência de Agricultura e Pecuária no Estado de Santa
Catarina, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XVI do artigo 267, do Regimento
Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de
11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018, tendo em vista o disposto
na Portaria SDA nº 385, de 25 de agosto de 2021, na Lei nº 14.785, de 27 de dezembro
de 2023, no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002 e o que consta no Processo
Administrativo nº 21050.002163/2005-24, resolve:

Art. 1° Renovar credenciamento, sob o número BR-SC0173, da empresa Usina
Sul Indústria e Comércio de Madeira Tratada Ltda., CNPJ 07.094.957/0001-93, localizada na
Estrada Geral, sn, São Sebastião, em Treze de Maio/SC, na qualidade de empresa que
realiza tratamento fitossanitário com fins quarentenários em atendimento aos programas e
controles oficiais de competência legal do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, na modalidade de TRATAMENTO TÉRMICO (HT).

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria é valido por cinco anos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

ALAN LUIZ RIZZOLI

PORTARIA Nº 258, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2026

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da Divisão de
Defesa Agropecuária da Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Estado de Santa
Catarina, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XVI do artigo 267, do Regimento Interno
da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de
2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Portaria SDA nº
385, de 25 de agosto de 2021, na Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, no Decreto nº
4.074, de 04 de janeiro de 2002 e o que consta no Processo Administrativo nº
21050.003262/2003-61, resolve:

Art. 1° Renovar credenciamento, sob o número BR-SC0060, da empresa Rico
Desinsetizadora Técnica Ltda, CNPJ 05.492.329/0001-30, localizada na Rua Marcos Gorresen,
671, Rocio Pequeno, no município de São Francisco do Sul/SC, na qualidade de empresa que
realiza tratamento fitossanitário com fins quarentenários em atendimento aos programas e
controles oficiais de competência legal do Ministério da Agricultura, e Pecuária, para as
seguintes modalidades: fumigação com brometo de metila em câmara em lona, fumigação com
brometo de metila em contêiner, fumigação com fosfina em câmara em lona, fumigação com
fosfina em contêiner, fumigação com fosfina em porão de embarcação, fumigação com fosfina
em silo hermético, tratamento térmico por ar quente forçado e destruição de embalagens e
suportes de madeira.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria é valido por cinco anos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

ALAN LUIZ RIZZOLI

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA SFA-PR/MAPA Nº 1.293, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe foram conferidas no art. 262 Regimento
Interno da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado pela
Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, os Art. 40 e 49 do Anexo I do
Decreto nº 12642, de 1º de outubro de 2025, e tendo em vista o disposto no art. 75
do Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, e nos art. 3º a 6º da Instrução
Normativa SDA/MAPA nº 6, de 16 de janeiro de 2018, e o que consta no Processo nº
21034.040715/2026-25, resolve:

Art. 1º Habilitar a médica veterinária ADRIELI BAYER BAUM, inscrita no
CRMV-PR sob nº 26497, para fins de colheita e envio de amostras aos laboratórios
credenciados para diagnóstico de mormo, conforme diretrizes gerais para prevenção,
controle e erradicação do mormo, no âmbito do Programa Nacional de Sanidade dos
Equídeos - PNSE no estado do Paraná.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALMIR ANTONIO GNOATTO

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES

DECISÃO Nº 72, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cumprimento ao art. 46, da
Lei nº 9456, de 25 de abril de 1997, resolve tornar público(a) o DEFERIMENTO dos pedidos
de proteção de cultivar das espécies relacionadas:

. .ES P ÉC I E .D E N O M I N AÇ ÃO .PROTOCOLO Nº

. .Glycine max (L.) Merr. .7523 I2X .21806.000232/2023

. .Rosa L. .SCH88581 .21806.000152/2024

. .Gossypium hirsutum L. .24001B3XF .21806.000055/2025

. .Gossypium hirsutum L. .24002B3XF .21806.000056/2025

. .Gossypium hirsutum L. .24003B3XF .21806.000057/2025

. .Gossypium hirsutum L. .24004B3XF .21806.000058/2025

. .Gossypium hirsutum L. .24005B3XF .21806.000059/2025


